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PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ/MG 

AVISO DE DISPENSA Nº 05/2022 

(Processo Administrativo n.° 14/2022) 

 
Torna-se público que o MUNICÍPIO DE FRANCISCO SÁ-MG, com sede Administrativa na 

Av. Getúlio Vargas, nº 1014, Centro, Francisco Sá/MG, inscrito no CNPJ sob o No 

22.681.423/0001-57, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Mário Osvaldo 

Rodrigues Casasanta, por intermédio da Presidente da Comissão de Licitações do Município, 

devidamente habilitada e nomeada através do Decreto nº 3.660, de 18 de Janeiro de 2021, 

realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, 

inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis. 

Recebimento das propostas até: 28/01/2022. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura de Francisco Sá – Avenida Getúlio Vargas, 1014, 
Centro, Francisco Sá/MG, CEP: 39.580-000. 
Horário: até as 8:00. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por 
dispensa de licitação de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ASSESSORIA 
E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA ESPECIFICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS, EM 
ATENDIMENTO ASNECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E 
LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO SÁ/MG, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1. A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo. 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUAN
T. 

PREÇO 
ESTIMADO 

LOCAL DE 
EXECUÇÃO 

1 O serviço compreende: promoção da estruturação da 
comissão permanente de licitações a fim de que se promova  
capacitação em matéria licitatória (amplamente 
considerada), ante a necessidade de aperfeiçoamento 
daqueles que trabalham diretamente com o tema no âmbito 
da administração municipal. A estruturação se efetivará 
através da consultoria, orientação, direcionamento, auxilio na 
tomada de decisões, esclarecimento de dúvidas durante o 
processo de contratação pública. Compreende também: 
 
• Orientações junto à Secretaria Municipal referente a 
Assuntos Jurídicos sobre diversos assuntos concernentes 
aos trabalhos rotineiros de controles administrativos, tais 
como forma de contratação, legalidade; etc.. 
 
• Auxiliar e orientar sobre possíveis impugnações de editais 
e ou recursos de processos licitatórios; 
 
• Orientar na elaboração de editais e minutas de contratos de 
acordo com a Lei nº 8.666/93; Lei 10.520/02, bem como Lei 
14.133/2021; 
 
• Realizar visitas técnica in loco, cumprindo a carga horária 
de 24h (vinte e quatro horas) semanais; 
 
• Disponibilizar telefone, fax e e-mail para contatos a serem 
realizados, de segunda a sexta-feira, em horário comercial. 
 

MÊS 12  Prefeitura de 

Francisco Sá 
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• Prestar contas à Secretaria de Compras e Licitações sobre 
o andamento dos trabalhos realizados a fim de mantê-la 
atualizada; 
 
• Auxiliar os gestores e servidores na tomada de decisão 
sobre assuntos relacionados aos procedimentos de 
contratações públicas. 

1.1.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o 

fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA. 

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante apresentação de 

documentos de habilitação e proposta de preços até o dia, local e horários indicados no 

preâmbulo deste documento. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

3. DO ENVIO DE PROPOSTA  

3.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

apresentará a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for 

o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, no 

local indicado no Aviso, 

3.2. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 

(TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos 

deverão ser entregues na Sala de Licitações da Prefeitura de Francisco Sá – Avenida 

Getúlio Vargas, 1014, Centro, Francisco Sá/MG, CEP: 39.580-000, em envelope fechado e 

com a menção a Dispensa de Licitação nº  

3.3. Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 28/01/2022 às 08:00h. 

3.4. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no 

Anexo II deste Edital. 

3.5. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências 

deste Edital serão desconsideradas julgando- se pela desclassificação. 

3.6. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste 

Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.  

3.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

3.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.8.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão 

ou qualquer outro pretexto. 

3.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.10. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-

la ou modificá-la; 

3.11. Em conjunto com o envio da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 

encaminhar às seguintes declarações:  



PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ/MG 
CNPJ: 22.681.423/0001-57 

Av. Getúlio Vargas, 1014 – Centro, CEP: 39580-000  

3.11.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.11.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49. 

3.11.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.11.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

4.1. Encerrado o prazo previsto no item 3.3, será verificada a conformidade de todas as 

propostas apresentadas à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

4.2. No caso de o preço da proposta de menor valor estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido para a contratação. 

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado em ata do 

procedimento da dispensa. 

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessentas) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

4.5.1. contiver vícios insanáveis; 

4.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

4.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

4.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

4.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

que: 

4.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
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4.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

4.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

Presidente da CPL, desde que não haja majoração do preço. 

4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

4.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se em ata a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

5. HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado. 

5.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio dos documentos apresentados. 

5.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

5.4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 

do último exercício. 

5.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação 

5.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
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conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta.  

6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a 

contar da data de seu recebimento.  

6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

6.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme 

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

7. SANÇÕES 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

7.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de análise das propostas. 

7.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.11; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 

nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem 

a imposição da penalidade mais grave; 

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta , em 

hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

7.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

7.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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8.1. O procedimento será divulgado nos meios oficiais do Município de Francisco 

Sá/MG. 

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido 

o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer avisos pela 

Administração. 

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 

8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF. 

8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.12. Da sessão pública será divulgada Ata. 

8.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

8.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

8.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 
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8.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

8.13.4. ANEXO IV - Modelo de Proposta 

 

Francisco Sá/MG, 21 de janeiro de 2022. 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 

de seus administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.6 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei;  

3 Qualificação Econômico-Financeira:  
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3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

 

4 Qualificação Técnica 

4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item 

pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado.  

4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 

mínimas: 

4.1.1.1 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 4 meses na 

prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de 

períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os meses 

serem ininterruptos, devido a responsabilidade e complexidade de 

assessoria e consultoria prestada.  

4.1.1.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 

serviços. 

4.2 apresentação de profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho profissional 

competente (Administração, OAB, Contábil), quando for o caso, com capacidade 

técnica para execução de objeto de características semelhantes, para fins de 

contratação. 

4.2.1 No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este 

subitem deverão participar da execução do objeto e poderão ser 

substituídos, nos termos do 67, §6º, por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela 

Administração. 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
1. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO:  
 
1.1. A proposição deste Termo de Referência visa à Contratação de Pessoa Jurídica para 
prestação de serviços contínuos pela necessidade constante da Administração. Nada obstante 
a necessidade de conhecimento científico, técnico e a singularidade dos serviços, o objeto a ser 
contratado se enquadra como comuns. 
 
2. OBJETO 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ASSESSORIA E CONSULTORIA 
ADMINISTRATIVA ESPECIFICA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS, EM ATENDIMENTO AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES DO 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO SÁ/MG. 

 
3.1. DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 

 
Justifica-se a contratação de empresa especializada em Assessoria e Consultoria em Licitações 
Públicas em geral diante da necessidade de aperfeiçoamento e acompanhamento do setor de 
licitações municipal, afim de orientar, direcionar, auxiliar na tomada de decisões, esclarecimentos 
de dúvidas durante o processo de contratação pública. 
É imprescindivel a assessoria e consultoria, principalmente para os agentes responsáveis pelo 
processo de contratação do município (Comissão Permanente de Licitação e Comissão de 
Pregão) diante das exigências legais a que estão sujeitos esses entes federativos para realização 
dos procedimentos.  
A Administração Pública, portanto, requer alta especialização, exige conhecimentos específicos, 
além de ferramentas capazes de dotar a organização de mecanismos eficientes para a boa 
Gestão. Neste sentido, a Prefeitura necessita dos serviços aplicados ao setor público, com 
planejamento, controle e avaliação dos resultados, capacitação, assessoria e monitoramento da 
equipe encarregada pelos serviços do Setor de Licitação, Departamentos de Compras e 
Contratos Administrativos. 
Assim, é possível evitar e reduzir a possibilidade de as prestações de contas, inclusive de 
convênios, sejam rejeitadas e/ou não aprovadas pelos órgãos fiscalizadores e repassadores de 
recursos, via transferências voluntárias, com enormes prejuízos para a população de forma geral. 
Deste modo, a Assessoria e Consultoria possibilita maior celeridade, segurança, produtividade e 
eficiência nas contratações públicas, tornado a Gestão de recursos mais eficaz de forma a 
atender com presteza o interesse público. 
Ademais, com a publicação da Lei 14.133/2021 – Nova Lei de Licitações – todos os órgãos da 
administração Pública do País encontram-se em fase de adaptação e transição de seus 
procedimentos, que já deverão estar adequados à nova legislação até abril do ano de 2023. Em 
razão disso, é de suma importância o apoio técnico aos servidores municipais para melhor 
aplicação da Lei.  
Consoante ao exposto, justifica-se, pois, a necessidade de contratação dos serviços descritos 
neste termo de referência.  
 

 

Item Descrição UND Qtde 
Valor 
Unitário 

Subtotal 

3. FUNDAMENTO LEGAL 

4. JUSTIFICATIVA 

5. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
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1 

O serviço compreende: promoção da 
estruturação da comissão permanente de 
licitações a fim de que se promova  
capacitação em matéria licitatória 
(amplamente considerada), ante a 
necessidade de aperfeiçoamento daqueles 
que trabalham diretamente com o tema no 
âmbito da administração municipal. A 
estruturação se efetivará através da 
consultoria, orientação, direcionamento, 
auxilio na tomada de decisões, 
esclarecimento de dúvidas durante o 
processo de contratação pública. 
Compreende também: 
 
• Orientações junto à Secretaria Municipal 
referente a Assuntos Jurídicos sobre 
diversos assuntos concernentes aos 
trabalhos rotineiros de controles 
administrativos, tais como forma de 
contratação, legalidade; etc.. 
 
• Auxiliar e orientar sobre possíveis 
impugnações de editais e ou recursos de 
processos licitatórios; 
 
• Orientar na elaboração de editais e minutas 
de contratos de acordo com a Lei nº 
8.666/93; Lei 10.520/02, bem como Lei 
14.133/2021; 
 
• Realizar visitas técnica in loco, cumprindo a 
carga horária de 24h (vinte e quatro horas) 
semanais; 
 
• Disponibilizar telefone, fax e e-mail para 
contatos a serem realizados, de segunda a 
sexta-feira, em horário comercial. 
 
• Prestar contas à Secretaria de Compras e 
Licitações sobre o andamento dos trabalhos 
realizados a fim de mantê-la atualizada; 
 
• Auxiliar os gestores e servidores na tomada 
de decisão sobre assuntos relacionados aos 
procedimentos de contratações públicas. 

Mês 12,00 0,00 0,00 

 
 

6.1. Conforme exigência legal contida no art. 23 da Lei nº 14.133/21, a Secretaria Municipal de 
Compras, realizou pesquisa de preços de mercado e estimativa de custos junto a 03 (três) 
empresas do ramo do objeto licitado, bem como buscou contratações similares feitas por outros 
órgãos da Administração Pública para apuração do preço estimado para a despesa.  
 
6.2. O critério de aceitação das propostas será o Menor Preço Unitário, levando-se ainda em 
consideração as especificações do objeto bem como a qualidade dos mesmos.  
 
7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 
 
7. 1 Habilitação jurídica:  

6. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE PREÇOS 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ/MG 
CNPJ: 22.681.423/0001-57 

Av. Getúlio Vargas, 1014 – Centro, CEP: 39580-000  

7.1. 1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
7.1. 2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
7.1. 3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
7.1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
7.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
7.1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
7.1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
7.2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
7.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
7.2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
7.2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
7.2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
7.2.5 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
7.2.6 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei;  
7.3 Qualificação Econômico-Financeira:  
7.3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
 
7.4 Qualificação Técnica 
7.4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades 
e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  
7.4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 
a contratos executados com as seguintes características mínimas: 
7.4.1.1.1 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 4 meses na prestação 
dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 
obrigatoriedade de os meses serem ininterruptos, devido a responsabilidade e complexidade de 
assessoria e consultoria prestada.  
7.4.1.1.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 
serviços. 
7.4.2 apresentação de profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho profissional 
competente (Administração, OAB, Contábil), quando for o caso, com capacidade técnica para 
execução de objeto de características semelhantes, para fins de contratação. 
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7.4.2.1 No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem deverão 
participar da execução do objeto e poderão ser substituídos, nos termos do 67, §6º, por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada 
pela Administração. 
 
8.DA VIGÊNCIA DO CONTRATO                                                                                     
 
8.1.O contrato administrativo terá vigência até 12 meses, a contar de sua assinatura. 
 
9.DA EXECUÇÃO DO OBJETO: 
 
9.1.A fiscalização e conferência do objeto deste certame serão realizados por um servidor 
indicado pela Secretaria Municipal de Compras e Licitações, observados os arts. 115 a 123 da 
Lei Federal 14.133/2021. 
 
9.2.A execução do objeto deverá ser feita de acordo com as necessidades, mediante formulário 
próprio de Ordem de Fornecimento/Serviço, emitido pela Secretária de Compras e Licitações 
nesta Prefeitura, situada na Avenida Getúlio Vargas, 1014-Centro, CEP: 39580-000 
 
9.3.O Contratado deverá dar início a execução do objeto em até 5 dias após o recebimento da 
Ordem de serviço. 
 
9.4.Na ocorrência de atrasos na prestação dos serviços, a Prefeitura poderá aplicar as 
penalidades previstas neste Termo de Referência, no Contrato Administrativo e na Lei 
14.133/2021 e suas alterações. 
 
9.5.Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá:  
a)Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  
b)Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com indicação da 
Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação por escrito, mantidos 
o preço inicialmente contratado;  
c)Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 
ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
 
10.DA FORMA DE PAGAMENTO:                                                                                       
 
10.1. O pagamento será feito de forma mensal, em até 10 dias úteis, mediante a 
comprovação e regular prestação do serviço e apresentação da nota fiscal ao setor 
competente, devidamente acompanhada dos documentos fiscais atualizados, sem o 
que não será liberado o pagamento.  
 
10.2.Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidam ente 
regularizados. 
 
10.3.Nenhum pagamento será efetuado à detentora enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso 
gere direito a reajustamento de preços.  
 
10.4.Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do 
objeto desta dispensa, sem quaisquer ônus para Administração. Os pagamentos 
decorrentes da concretização do objeto desta dispensa, serão realizados nas condições 
exigidas, por procedimento legal, mediante a entrega da respectiva nota fiscal 
acompanhada das respectivas CND’s Federal, Estadual, Municipal, Trabalhista e 
FGTS, que deverá estar devidamente liquidada, pelo Secretaria Municipal responsável.  
 
11.DAS OBRIGAÇÕES E CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
11.1O Contrato firmado com a Contratante não poderá ser objeto de cessão ou transferência  
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11.2. Das obrigações da Contratada:  
 
11.2.1.A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, mantendo todas as condições de habilitação e 
qualificações exigidas nesta dispensa de licitação, devendo comunicar ao CONTRATANTE, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato e 
conforme Termo de Referência; 
 
11.2.2.Prestar o serviço, conforme especificações do objeto; 
 
11.2.3.Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que 
forem solicitados pela CONTRATANTE; 
 
11.2.4.Responder perante o Município, mesmo no caso de ausência ou omissão da 
FISCALIZAÇÃO, indenizando-o devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por 
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos 
causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses 
danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das 
disposições legais vigentes;  
 
11.2.5.Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade do serviço 
ofertado, garantindo seu perfeito desempenho. 
 
11.2..6Prestar os serviços no local indicado na ordem de serviços: Avenida Getúlio Vargas, 1014-
Centro, CEP: 39580-000. 
Orientações junto à Secretaria Municipal referente a Assuntos Jurídicos sobre diversos assuntos 
concernentes aos trabalhos rotineiros de controles administrativos, tais como forma de 
contratação, legalidade; etc.. 
 
• Auxiliar e orientar sobre possíveis impugnações de editais e ou recursos de processos 
licitatórios; 
 
• Orientar na elaboração de editais e minutas de contratos de acordo com a Lei nº 8.666/93; Lei 
10.520/02, bem como Lei 
14.133/2021; 
 
• Realizar visitas técnica in loco, cumprindo a carga horária de 24h (vinte e quatro horas) 
semanais; 
 
• Disponibilizar telefone, fax e e-mail para contatos a serem realizados, de segunda a sexta-feira, 
em horário comercial. 
 
• Prestar contas à Secretaria de Compras e Licitações sobre o andamento dos trabalhos 
realizados a fim de mantê-la atualizada; 
 
• Auxiliar os gestores e servidores na tomada de decisão sobre assuntos relacionados aos 
procedimentos de contratações públicas. 
 
 
 
11.3.Das Obrigações da Contratante: 
 
11.3.1.Prestar, com clareza, à CONTRATADA, as informações necessárias para a prestação do 
serviço. 
   
11.3.2.Efetuar, os pagamentos relativos ao objeto contratado, conforme determina este Contrato 
Administrativo e o Termo de Referência. 
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11.3.3.Notificar a Contratada, fixando-lhe prazo para corrigir as irregularidades encontradas na 
prestação dos serviços. 
 
12.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
12.1.  Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 
12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
12.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
12.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento 
da fase de análise das propostas. 

12.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
12.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

12.1.14. Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

12.1.15. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.1.1 a 12.1.11; 

12.1.16. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 12.1.2 a 12.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

12.1.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 12.1.8 a 12.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 

12.1.18. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.1.19. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.1.20. as peculiaridades do caso concreto; 
12.1.21. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.1.22. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
12.1.23. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.1.24. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

12.1.25. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta , em 
hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 

12.1.26. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
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12.1.27. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
13.1 As despesas com a execução de eventual ajuste, correrão à conta de dotação específica, 
constante do orçamento de 2022:  
 

 
 
 
14 DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 
14.1. O resultado do presente da contratação será divulgado no quadro de avisos oficial do 
Município. 
 
14.2.Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta contratação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Francisco Sá, Estado de Minas Gerais. 
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

PROCESSO Nº: ____/2022 

DISPENSA Nº ___/2022 

 

O MUNICÍPIO DE FRANCISCO SÁ, Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o n° 

22.681.423/0001-57, com sede Administrativa na Av. Getúlio Vargas, nº 1014, Centro – 

CEP 39580-000-Francisco Sá/MG, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

Mário Osvaldo Rodrigues Casasanta, inscrito no CPF sob nº .........., denominado 

simplesmente Contratante, e de outro a Licitante..........( qualificar)..........., a seguir 

denominado Contratada, resolvem firmar o presente contrato administrativo em face do 

Processo Nº ____/2022 – Dispensa nº ____/2022, sob a regência da Lei Federal nº 

14.133/2021 e suas alterações, Termo de Referencia e mediante as seguintes cláusulas 

e condições seguintes: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO  

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ASSESSORIA E 

CONSULTORIA ADMINISTRATIVA ESPECIFICA EM LICITAÇÕES E 

CONTRATOS, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO 

SÁ/MG 
 
2.CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO 
 

2.1. Dos preços 

 

2.1.1. O valor global estimado elencados na cláusula primeira, é de R$ 

........(...................). 

  

2.2. Da Forma de Pagamento 

2.2.1- Os pagamentos serão efetuados em até 10 (dez) dias úteis, diretamente á 
detentora conforme comprovação da regular prestação dos serviços e apresentação da 
nota fiscal ao setor competente, devidamente acompanhada dos documentos fiscais 
atualizados, sem o que não será liberado o pagamento. 

2.2.2 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente 
regularizados. 

2.2.3 - Nenhum pagamento será efetuado à detentora enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso 
gere direito a reajustamento de preços. 

2.2.4 - Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à prestação 
de serviço objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para Administração. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA: DA FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

 

3.1. O regime de execução do presente contrato é o de execução indireta. 
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3.2. A fiscalização será exercida pela Secretaria de Compras e Licitação Prefeitura de 

Francisco Sá/MG, mas não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive terceiros, por quaisquer irregularidades e na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes prepostos. 

 

3.3. É de inteira e total responsabilidade da contratada a obrigação pela prestação do 

serviço e execução de todos os serviços que se fizerem necessários para o perfeito 

funcionamento das atividades desenvolvidas. 

 

3.4. A CONTRATADA, para fins de fornecimento do objeto licitado, deverá observar as 

especificações constantes do Termo de Referência anexo do Aviso de Dispensa. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO 

 

4.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da dotação 

orçamentária sob as rubricas n°:  

 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

5.1. O prazo de vigência do CONTRATO será até 12 (doze) meses, a contar da data de 

sua assinatura, com eficácia legal após sua publicação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

6.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por 

cento), de acordo com o que preceitua o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA NOVAÇÃO 

 

7.1. Toda e qualquer tolerância por parte do Contratante na exigência do cumprimento 

do presente contrato, não constituirá novação, nem muito menos, a extinção da 

respectiva obrigação, podendo a mesma ser exigida a qualquer tempo. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1. Arcar com todas as despesas relativas a encargos sociais, trabalhistas e fiscais e 

outros inerentes à prestação do serviço. 

 

8.2. Atender as ordens de serviços expedidas pela Secretaria de Compras e Licitações 

Prefeitura Municipal, assumindo inteiramente as responsabilidades sobre o mesmo. 

 

8.3. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços oferecidos atentando para as 

especificações técnicas exigíveis;  
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8.4. Manter durante toda a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo que 

deu origem a este instrumento. 

 

8.5.  Prestar os serviços conforme descrições do Termo de Referencia. 

 

8.6.  Prestar o devido suporte quando solicitado pela Administração. 

 

8.7. Responsabilizar – se por danos ou prejuízos causados ao município, em 

decorrência da má execução do serviço. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
 

9.1. Constituir servidor para acompanhamento e fiscalização dos serviços, com poderes 

para notificar à contratada para tomada de providências corretivas inerentes a qualquer 

irregularidade apontada. 

 

9.2. Notificar extrajudicialmente a Contratada e aplicar as sanções legais em 

decorrência do declínio na qualidade dos serviços e ou em decorrência de fatos 

supervenientes propensos a gerar prejuízos financeiros à Administração Pública. 

 

9.3. Permitir acesso do profissional às suas dependências para execução de serviços 

referentes ao objeto, quando necessário; 

 

9.4. A Contratante se responsabilizará pela realização do pagamento, conforme 

estabelecido nas avenças do anexo II – minuta do contrato administrativo. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

 

10.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser 

rescindido de conformidade com o disposto nos artigos 138 a 139, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

10.2. Fica ainda convencionado, entre as partes, a previsibilidade de rescisão 

unilateralmente sob aviso, com prazo mínimo de antecedência de 30 (trinta) dias pela 

desistência na continuidade na prestação dos serviços, sem ônus indenizatório em 

decorrência da rescisão antecipada.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1.Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

11.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 

o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após 

o encerramento da fase de análise das propostas. 

11.1.12.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

11.1.14. Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.1.15. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 11.1.1 a 11.1.11; 

11.1.16. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.1.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.11, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

11.1.18. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.1.19. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.1.20. as peculiaridades do caso concreto; 

11.1.21. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.1.22. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.1.23. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.1.24. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

11.1.25. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

11.1.26. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

11.1.27. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
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fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133, de 2021. 
 

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO  

 

12.1. As partes contratantes ficam vinculadas aos termos do anexo I - Termo de 

Referência e ao valor da proposta comercial de preço, bem como ao teor da Lei Federal 

de Licitação n° 14.133/2021 e ao teor do presente contrato administrativo para todos os 

efeitos legais e de direito. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

13.1. É vedado às partes transferir a terceiros qualquer obrigação prevista neste 

instrumento contratual, sem prévio acordo devidamente homologado pelas partes. 

 

13.2. A CONTRATADA, antes de ser convocado para a retirada da Nota de Empenho, 

poderá requerer à Secretaria da Fazenda da Prefeitura de Francisco Sá/MG, por escrito, 

o cancelamento da contratação, se o preço de mercado tornar-se superior ao contratado 

ou por outro motivo superveniente, devendo apresentar documentação comprobatória 

do fato alegado, ressalvada a possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro, nos 

termos da alínea “d”, do inciso II, do artigo 124, da Lei nº 14.133/2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

 

14.1. Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei nº 

14.133/2021, cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que 

delas não se faça aqui menção expressa. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

 

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Francisco Sá, Estado de Minas Gerais, para 

dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes do Contrato Administrativo, valendo 

esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que 

seja ou venha a ser. 

 

E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente Contrato 

Administrativo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) 

testemunhas. 

 

Francisco Sá - MG, ..... de ......................  de 2021. 

 

CONTRATANTE:                                                        CONTRATADA: 

Município de Francisco Sá                                          Licitante 

Nome                                  

Prefeito Municipal                                                                

                                                     

 

Testemunhas: 
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1..........................................................................................................................  

CPF: 

2........................................................................................................................... 

CPF: 
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL DE PREÇOS 

 
 

Procedimento Nº: ________/2022 
Dispensa Nº : ________/2022 

 
 
 
Local/Data................... de......................................... de ................. 
 
À Prefeitura Municipal de Francisco Sá - MG 
Att. Comissão de Licitações do Município 
FRANCISCO SÁ-MG 
 
Prezados Senhores, 
 
A Licitante..........(qualificar)....., através do seu procurador Sr..................(qualificar).............. 
declara que está ciente dos ditames do Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos, inerente 
ao Procedimento nº _____/2022 – Dispensa n°: ___/2022 e, não obstante vem mui 
respeitosamente, apresentar nossa proposta comercial de preços para a prestação dos serviços 
conforme os quantitativos e valores descritos abaixo, em observância ao que prescreve o Aviso 
e seus anexos e em conformidade com a minuta do contrato administrativo: 
 
 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUAN
T. 

PREÇO 
UNIT 

VALOR TOTAL 

1 O serviço compreende: promoção da estruturação da 
comissão permanente de licitações a fim de que se promova  
capacitação em matéria licitatória (amplamente 
considerada), ante a necessidade de aperfeiçoamento 
daqueles que trabalham diretamente com o tema no âmbito 
da administração municipal. A estruturação se efetivará 
através da consultoria, orientação, direcionamento, auxilio na 
tomada de decisões, esclarecimento de dúvidas durante o 
processo de contratação pública. Compreende também: 
 
• Orientações junto à Secretaria Municipal referente a 
Assuntos Jurídicos sobre diversos assuntos concernentes 
aos trabalhos rotineiros de controles administrativos, tais 
como forma de contratação, legalidade; etc.. 
 
• Auxiliar e orientar sobre possíveis impugnações de editais 
e ou recursos de processos licitatórios; 
 
• Orientar na elaboração de editais e minutas de contratos de 
acordo com a Lei nº 8.666/93; Lei 10.520/02, bem como Lei 
14.133/2021; 
 
• Realizar visitas técnica in loco, cumprindo a carga horária 
de 24h (vinte e quatro horas) semanais; 
 
• Disponibilizar telefone, fax e e-mail para contatos a serem 
realizados, de segunda a sexta-feira, em horário comercial. 
 
• Prestar contas à Secretaria de Compras e Licitações sobre 
o andamento dos trabalhos realizados a fim de mantê-la 
atualizada; 
 
• Auxiliar os gestores e servidores na tomada de decisão 
sobre assuntos relacionados aos procedimentos de 
contratações públicas. 
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Atenciosamente ........................................................................  
 
 
Assinatura do Signatário ou Representante Legal 


